
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS
REITORIA

TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO

DIRETA

(Processo Administrativo n° 23041.050505/2025-09)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  05/2026,  QUE

FAZEM  ENTRE  SI  O  INSTITUTO  FEDERAL  DE

ALAGOAS – IFAL – REITORIA E A  FUNDAÇÃO DE

EDUCAÇÃO  TECNOLÓGICA  E  CULTURAL  DA

PARAÍBA - FUNETEC PB.

O INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS - IFAL, com sede no(a) Rua Dr. Odilon Vasconcelos, n°

103, Jatiúca, na cidade de Maceió/AL, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.825.373/0001-55, neste ato

representado pelo(a) Pró-reitor de Administração,  Sr. Heverton Lima de Andrade, nomeado pela

Portaria nº 1.915/GR, de 19 de junho de 2019, publicada no DOU de 21 de junho de 2019, portador

da Matrícula Funcional nº1587397, doravante denominado CONTRATANTE, e a  FUNDAÇÃO DE

EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E CULTURAL DA PARAÍBA - FUNETEC PB, inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o nº 02.168.943/0001-53, sediada na Av. Piauí, nº 75, no bairro dos Estados, na cidade de João

Pessoa, no estado da Paraíba, CEP 58030-330, doravante designado  CONTRATADO,  neste ato

representado pelo  Sr. Rodrigo Tavares de Souza Barreto, conforme  Estatuto Federal, tendo em

vista o que consta no Processo nº 23041.050505/2025-09 e em observância às disposições da Lei nº

14.133,  de 1º de abril  de 2021,  da Instrução Normativa SEGES/ME nº  98,  de 26/12/2022 e da

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 26/05/17 – no que couber, o Decreto nº 7.423, de 31

de dezembro de 2010 e o Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, que regulamenta a Lei nº 8.958,

de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino

superior  e  de  pesquisa  científica  e  tecnológica  e  as  fundações  de  apoio  e  demais  legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº

117/2025, com fundamento no art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas;
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de fundação para execução de projeto para
realizar  ações  visando  a  estruturação  de  uma  gestão  de  Turismo  Comunitário  na  Reserva
Extrativista  Marinha  Lagoa  do  Jequiá,  em Alagoas,  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, Estudo Técnico Preliminar e no Plano de Trabalho e seus anexos.

1.2. Objeto da contratação:

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR

TOTAL

   

    

 

  1

1 Realizar ações visando a

estruturação de uma gestão de

Turismo Comunitário na Reserva

Extrativista Marinha Lagoa do

Jequiá.

24996 Serviço 1 R$

135.005,00

Realizar ações visando a

estruturação de uma gestão de

Turismo Comunitário na Reserva

Extrativista Marinha Lagoa do

Jequiá

24996 Serviço 1 R$14.995,00

                                                                                                                           TOTAL 
R$

150.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e o Plano de Trabalho.

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta OU o Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

na    forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.  Início da execução do objeto: 5 dias da assinatura do contrato.

2.1.2. A  descrição  detalhada  dos  métodos,  rotinas,  etapas,  procedimentos,  frequência  e

periodicidade  de  execução  do  trabalho,  cronograma e  etapas encontram-se  pormenorizadas  no

Estudo Técnico Preliminar e no Plano de Trabalho anexos a este Contrato.
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de

culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente

alteração no Estudo Técnico Preliminar no Plano de Trabalho e sua aprovação, bem como de justificativa

e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos

do processo administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
Estudo Técnico Preliminar e no Plano de Trabalho anexos a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), conforme custos
unitários  da  tabela contida  no item 1.1  acima,  os  valores previstos  nesta  cláusula  correspondem
exclusivamente ao ressarcimento de custos operacionais efetivamente incorridos, vedada a cobrança de
taxa de administração, em conformidade com o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da
União e da Advocacia-Geral da União

5.1.1. Do valor global,  o montante de R$ 17.250,00 (dezessete mil  duzentos e cinquenta reais),
correspondente a 11,5% (onze vírgula cinco por cento), destina-se aos custos operacionais e ao
ressarcimento institucional, assim distribuído:

I  –  equivalentes  a  8,5%,  à  FUNDAÇÃO  DE  APOIO,  a  título  de  ressarcimento  de  despesas
administrativas e operacionais necessárias à execução do projeto;

II – equivalentes a 3%, ao IFAL, a título de ressarcimento institucional, nos termos da Resolução
CONSUP/IFAL nº 103/2023.

5.1.2.  Consideram-se despesas operacionais  aquelas indispensáveis  à  execução do objeto,  tais
como aluguéis, manutenção e limpeza de imóveis, fornecimento de energia elétrica e água, serviços
de  comunicação  de  dados  e  telefonia,  segurança  patrimonial,  transporte  e  outras  despesas
correlatas devidamente comprovadas.

5.2. No valor total estão incluídas todas as despesas previstas no Plano de Trabalho, tais como encargos,

tributos, seguros, fretes e demais custos necessários ao cumprimento do objeto.

5.3. Os pagamentos observarão o cronograma físico-financeiro do Plano de Trabalho, sendo admitida a

antecipação integral do valor contratado, nos termos do item 7 do Termo de Referência, inclusive quanto
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às despesas operacionais e administrativas previstas no PAD, necessárias à mobilização da estrutura

mínima do projeto, permanecendo o contratado obrigado à prestação de contas e à devolução de valores

nas hipóteses de inexecução total ou parcial.

5.3.1.  A  suspensão  de  qualquer  pagamento  constante  do  cronograma  de  desembolso  deverá

resguardar os direitos de terceiros eventualmente envolvidos,  ser comunicada com antecedência

mínima de 15 (quinze) dias,  bem como assegurar  prazo razoável  para a correção de eventuais

inconsistências e apresentação de resposta pela parte interessada.

5.4.  A liberação dos recursos ocorrerá exclusivamente mediante depósito em conta bancária específica

do projeto, de titularidade da Fundação de Apoio, conforme determina o art. 3º da Lei nº 8.958/94 e o

Acórdão TCU nº 2.731/2008.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1.  O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência,  Estudo Técnico Preliminar  e no Plano de Trabalho  anexos a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1.  As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência
anexos a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções que o mesmo tenha

dado  causa  e  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo

CONTRATADO;

8.1.5.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  relativa  à  parcela  incontroversa  da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.  143 da Lei nº

14.133, de 2021;

8.1.6.  Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente

o objeto contratado;

8.1.8.2.  fixar  salário  inferior  ao definido em lei  ou em ato normativo a ser  pago pelo

CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4.  definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo

do objeto da contratação; e 

8.1.8.6  prever  exigências  que  constituam  intervenção  indevida  da  Administração  na

gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Em caso de descumprimento de obrigações, a CONTRATANTE se compromete a notificar a

CONTRATADA para que esta sane a irregularidade, para somente após isso acionar o órgão de

representação judicial da Advocacia-Geral da União.

8.1.10.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas à

execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 2 (dois) meses.

8.1.12. Comunicar  o  CONTRATADO  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano, que esse tenha

dado causa, a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.4.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.4.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.4.3.  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  cujo  exclusivamente  tenha  dado  causa,  não
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital,  o  valor  correspondente  aos  danos  sofridos,  desde  que  não  gere  prejuízos  a  execução
orçamentária do projeto;

9.6.  Comunicar  ao Fiscal  do  contrato  tempestivamente,  observada a urgência  da situação,  qualquer
ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto  contratual,  não
ultrapassando o prazo de 72 (setenta e duas) horas;

9.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.8.  Manter,  durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;

9.12. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.13.  Fornecer todos os materiais e  ferramentas demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas,  com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,  normas e legislação de
regência;

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  de execução do objeto  e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
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9.15.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.17. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho
Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.18.  Receber  e  dar  o  tratamento  adequado  a  denúncias  de  discriminação,  violência  e  assédio  no
ambiente de trabalho;

9.20.  Não necessitará manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato; 

90.20.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.21.  Não contratar, durante a vigência do contrato,  cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do contrato;

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.25.  Fornecer  equipamentos  de  proteção  individual  (EPI)  e  equipamentos  de  proteção  coletiva
(EPC),quando for o caso;

9.26.  Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato;

9.27.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços,  de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência e o
Plano de Trabalho, no prazo determinado;

9.28. Aplicam-se ao presente contrato, no que couber, as demais disposições normativas do Decreto nº
7.203/2010, que trata da vedação do nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal.

         9.28.1. As vedações previstas no art. 13 do Decreto no 7.203/2010, deverão ser observadas na
execução do projeto, principalmente pela não cumulatividade do pagamento da Gratificação por Encargo
de Curso e Concurso,  de que trata o art.  76-A da Lei  no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, pela
realização de atividades remuneradas com a concessão de bolsas de que trata o art.  7o do referido
Decreto.

9.29.  Abrir  conta  bancária  específica  individualizada  para  este  contrato,  para  guarda  e
gerenciamento/movimentação dos recursos financeiros recebidos do Contratante para a execução do
projeto;

7
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2025 



9.30.  Movimentar os recursos do projeto gerenciado  exclusivamente por meio eletrônico,  mediante
crédito  em conta  corrente  de  titularidade  dos  fornecedores  e  prestadores  de  serviços  devidamente
identificados (art. 4o-D, da Lei no Lei no 8.958/94);

9.31.  Poderão ser realizados, mediante justificativa circunstanciada e em caráter excepcional,  saques
para pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques para atender
a despesas de pequeno vulto, definidas em regulamento específico previsto no art. 3º da Lei no Lei no
8.958/94,  adotando-se,  em  ambas  as  hipóteses,  mecanismos  que  permitam  a  identificação  do
beneficiário  final,  devendo  as  informações  sobre  tais  pagamentos  constar  em  item  específico  da
prestação de contas (art. 4o-D, § 1o, da Lei no Lei no 8.958/94);

9.32. Realizar rotina e contas contábeis específicas para o contrato, incluindo a guarda discriminada de
documentação e os registros em meio informatizado com acesso aberto, quando necessário e legalmente
cabível,  ao IFAL e seus setores de Auditoria  interna e aos órgãos de controle interno e externo da
Administração Pública;

9.33.  Definir  no  Plano  de  Trabalho,  os  pagamentos  previstos  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que
eventualmente venham a prestar serviços ao projeto, com a identificação do CPF ou do CNPJ, conforme
o caso, e os participantes vinculados à instituição apoiada e autorizados a participar do projeto, na forma
das normas próprias da referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na hipótese de
docentes  ou  servidores  técnico-administrativos,  sendo  informados  os  valores  das  bolsas  a  serem
concedidas (art. 6o, § 1o, incs. III e IV, do Decreto nº 7.423/2010);

9.34.  A  Fundação  de  Apoio  é  responsável  pela  correta  aplicação  dos  recursos,  respondendo  por
eventuais desvios, má utilização ou despesas não previstas no Plano de Trabalho;

9.35.  É vedada a utilização dos recursos do projeto para quaisquer finalidades além das previstas no
Plano de Trabalho, incluindo despesas administrativas não autorizadas, investimentos ou transferências
para terceiros não relacionados à execução do objeto contratado;

9.36. Prestar contas da execução física e financeira nas etapas definidas no Plano de Trabalho/Termo de
Referência em até 60 (sessenta dias) após finalização de todas as etapas do projeto;

9.37. Providenciar as aquisições, contratações e pagamentos estritamente conforme o Plano de Trabalho;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
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10.6.  É dever do CONTRATADO orientar  e treinar  seus empregados sobre os deveres,  requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9.  O  CONTRATADO  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,  prorrogável
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10.  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a  armazenar  dados pessoais,  devem ser  mantidos  em ambiente  virtual  controlado,  com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade,  para efeito  de responsabilização, em caso de eventuais  omissões,  desvios ou
abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais,  quando indicado  pela  autoridade  competente,  em especial  a  ANPD por  meio  de  opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1  As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele  fixado,  por  algum dos motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa e os direitos de terceiros.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.3.1.  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; e

13.3.2.  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele  fixado,  por  algum dos motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  no  14.133,  de 2021,  bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa e os direitos de terceiros.
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13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6.  A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7.  Se a operação  implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá  ser  formalizado  termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2 Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3 Das indenizações e multas.

13.9.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.1  Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, após a conclusão
do  devido  processo  administrativo  sancionador,  respeitado  o  direito  de  contraditório  e  ampla
defesa, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria e

13.10.2  Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei no 14.133, de 2021, após a apuração do
valor devido em processo administrativo, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, reter
os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante  ou com agente  público que tenha  desempenhado função  na licitação ou na contratação
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, com exceção da modalidade de
bolsa nos termos do art. 4 “b” da Lei n. 8.958/94.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  CONTRATANTE,  salvo  nos  casos  de  justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/unidade: 26402/158147 ;
II) Fonte de recursos: 1000000000 ;
III)Programa de trabalho: 260749 ;
IV)Elemento de despesa: 339039;449052 ; e
V)Plano interno: EM_32280007; e
VI)Nota de empenho: 2025NE000740 e 2025NE000742. ;

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 O objeto da presente contratação, a ser executado pela Fundação de Apoio no âmbito do Projeto,

conforme previsto no Plano de Trabalho, contempla a aquisição de 5 (cinco) notebooks, no valor unitário

estimado de R$ 2.999,00 (dois mil, novecentos e noventa e nove reais), perfazendo o valor total estimado

de R$ 14.995,00 (quatorze mil, novecentos e noventa e cinco reais), montante já incluído no valor global

da contratação.

18.2.  Os bens adquiridos constituirão bens remanescentes do projeto e terão a seguinte destinação ao

seu término:

I – 4 (quatro) notebooks serão doados às associações vinculadas à RESEX (Reserva Extrativista
Marinha Lagoa do Jequiá);

II – 1 (um) notebook será doado ao Instituto Federal de Alagoas, devendo ser devidamente 
incorporado ao seu patrimônio, mediante os procedimentos administrativos cabíveis.

18.3. Os equipamentos deverão possuir especificações técnicas equivalentes ou superiores às previstas 
no Plano de Trabalho e seus anexos.

18.4. A destinação dos bens observará as disposições constantes no Plano de Trabalho e na legislação 
aplicável à gestão e transferência de bens no âmbito da Administração Pública..

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió, Seção Judiciária de Alagoas para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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19.2.  Esse  foro  é  irrenunciável  pelo  CONTRATANTE,  diante  do  que  dispõe  o art.  109,  inciso  I,  da
Constituição Federal, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 01 (uma) via digital
que, depois de lido e achado em ordem, vai  assinada eletronicamente pelos contraentes e por duas
testemunhas, cujas assinaturas são válidas e certificadas pelo ICP-Brasil, podendo a autenticidade ser
verificada em https://validar.iti.gov.br/.

Caso as assinaturas das partes se deem em datas distintas, será considerada data de assinatura desde
instrumento  contratual  a  data  de  assinatura  do  representante  do  CONTRATANTE,  independente  de
quando tenha-se dado a assinatura do(s) representante(s) legal(is) do CONTRATADO. 

_________________________

Heverton Lima de Andrade

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Rodrigo Tavares de Souza Barreto

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- _____________________________

2- _____________________________
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